A JUSTICA DO TRABALHO, DO POVO BRASILEIRO®™

Exmo. Sr. Ministro Luiz José Guimarades Falcédo, mui digno Presidente do
Tribunal Superior do Trabalho, Exmo. Sr. Ministro Paulo Brossard de Souza Pin-
to, do Supremo Tribunal Federal, Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio de Farias
Mello, do Supremo Tribunal Federal, Exmo. Sr. Deputado Waldir Pires, Vice-Pre-
sidente desta Casa, Exmo. Sr. Deputado Inocéncio Oliveira, 12 Secretario desta
Casa, Srs. Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, Srs. Procuradores, Srs.
Servidores da Justiga do Trabalho, Srs. Lideres de Bancada, Srs. Deputados,
dois eventos marcam o ano de 1991 como de especial significagdo para o mun-
do do trabalho. Todos os dois, bem merecedores de comemoragdes e regozijo
pelas vitérias e avangos que representaram, oferecem-nos também ocasido pro-
picia para uma reflexdo sobre os novos passos a serem dados em diregdo a uma
convivéncia social mais justa e harmoniosa,

Referimo-nos ao centenério da publicagéo da Enciclica “Rerum Novarum”,
de Led&o Xlll, a 15 de maio, que, pelo impacto provocado, pelas repercussées
alcangadas e pela atualidade que até hoje conserva, vem merecendo justas co-
memoragdes por todo o mundo.

A outra data, essa de cardter mais restrito, mais especificamente nossa,
é o cinqientenéario da criagdo da Justiga do Trabalho no Brasil, que hoje home-
nageamos.

A aproximagéo estabelecida entre os dois eventos justifica-se plenamen-
te, j4 que ndo ha como se ignorar a forte vinculagéo existente entre os principios
fundamentais do direito do trabalho brasileiro e a doutrina social crist4, da qual
a Enciclica de Ledo Xl é a expressdo méaxima. Nela, o conceito de dignidade
do trabalho e do trabalhador é realcado. Nas proprias palavras de Ledo Xlil, o
trabalho "‘deve ser considerado, em teoria ¢ na pratica, ndo mercadoria, mas
um modo de expressio direta da pessoa humana.

Para a grande maioria dos homens, o trabalho é a Unica fonte dos meios
de subsisténcia. Por isso, ndo se pode deixar a sua remuneragédo a mercé do jo-
go automatico das leis do mercado: pelo contrario, deve ser estabelecida segun-
do as normas da justica e da eqiiidade, que, em caso contrério, ficariam profun-
damente lesadas, ainda mesmo que o contrato de trabalho fosse livremente ajus-
tado por ambas as partes’’,

(*} Discurso proferido pelo Deputado ibsen Pinheiro, Presidente da Camara dos Deputados, em Sessao
Solene em homenegem aos cingiienta anos de Instalagao da Justiga do Trabalho no Brasil, dia 13.8,91,
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Assim, atribui o Santo Padre ao Estado a obrigagdo de zelar para que as
relagdes de trabalho sejam justas e equanimes, e para que, nos ambientes de
trabalho, “*néo seja lesada, hem no corpo nem na alma, a dignidade da pessoa
humana'',

Nesses conceitos e recomendagdes, vamos encontrar o embasamento filo-
séfico que concebe o direito laboral com um carater tutelar e protecionista,

E a Justiga do Trabalho que representa a garantia de cumprimento da le-
gislagdo, atuando no sentido da superagédo dos conflitos entre o capital e o tra-
balho, na busca da manutengéo da paz social,

Tal como a conhecemos hoje, a Justiga do Trabalho data de 1? de maio
de 1941, Ndo gozava, entretanto, de autonomia administrativa, érgéo que era
do Poder Executivo, vinculado ao Ministério do Trabalho.

Foi a Constituigdo de 1946 que lhe deu a plena autonomia, inserindo-a no
contexto do Poder Judiciario. Essa autonomia a magistratura trabalhista sempre
soube preservar, desempenhando com altivez o seu papel de mediadora do con-
flito social, gragas & dedicagéo, ao empenho ¢ integridade dos seus magistrados
e servidores,

Do reconhecimento pablico dos servigos prestados e do alto congceito de
que goza séo provas, Sr. Presidente, a crescente demanda pela prestagéo juris-
dicional, assim como o tratamento que lhe foi dado pela Constituigdo de 1988,
no que concerne a sua autonomia perante os demais érgéos do Estado e a de-
volugédo de sua antiga competéncia para apreciar causas trabalhistas contra a
Unido.

Apesar da preocupagéio dos constituintes de 1988 com um melhor apare-
Ihamento da Justiga do Trabalho que a livrasse da inevitavel morosidade que lhe
é imposta pela demanda sempre crescente e pelas novas atribui¢des a ela con-
feridas a desejada presteza ainda néo foi alcangada — nés o sabemos.

Que se acelere o cumprimento da norma constitucional para garantia da
prontiddo imprescindivel na solugdo dos conflitos do trabalho, tem sido o clamor
que parte das Juntas de Conciliagcdo e dos Tribunais do Trabalho.

Sras. e Srs. Deputados, malor homenagem n&o podemos prestar acs mi-
nistros, juizes e a todos aqueles que militam na area trabalhista do que nos em-
penharmos, dentro da competéncia desta Casa, para o atendimento de seu jus-
to reclamo,

Antes de terminar, ainda algumas palavras de exaltagdo & conduta exem-
plar da nossa Justiga do Trabalho, pela contribuigéo inestimavel que vem pres-
tando na edificagdo de uma sociedade mais justa e harmoniosa, em que humil-
des e poderosos possam ter a certeza de um tratamento equénime,

Esta Casa é testemunha diaria da dedicag&o da Justiga do Trabalho, da
sua competéncia na solugéo de conflitos em que a prépria sobrevivéncia das
pessoas esté envolvida. E nds, que representamos o povo, sabemos o quanto
de sofrimento envolve cada pleito que é trazido a uma parcela do aparelho do
Estado.
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Somos testemunhas constantes da dedicagéo dos juizes de todos os graus
na Justica do Trabalho. E, em recentes conflitos agudos, mais uma vez a Justi-
¢a do Trabalho deu demonstragédo de serenidade e firmeza, constituindo um exem-
plo, talvez o mals frisante dos Gltimos tempos, de que a democracia é o regime
forte por exceléncia, quando a forga decorre do consentimento. E esta Justiga,
criada pelo consentimento dos cidadéos, é a expresséo da autoridade da socie-
dade, que tem sido exemplarmente exercida pelo seu chefe, Ministro Luiz José
Guimarées Falcdo, com estes atributos essenciais a autoridade: a firmeza, a pru-
déncia, a serenidade.

Este nosso testemunho é a homenagem que prestamos a esta figura exem-
plar de magistrado, o Presidente Luiz José Guimardes Falcdo, e, através de
8. Exa. aos seus dignos pares e a toda a Justiga do Trabalho, acs Juizes de 1°
grau, aqueles que, nas Juntas, nos recénditos mais remotos do Pals, exercem
o seu mnus com dedicagdo, com sobriedade, com capacidade intelectual e tra-
balho fisico, inclusive, no enfrentamento de pautas constantemente crescentes,
pelas necessidades também crescentes da propria sociedade,

Recebam, através da Mesa Diretora da Camara dos Deputados, neste momento,
e, a segulr, através da expresséo mais viva desta Casa, que séo os seus parti-
dos politicos, pela palavra dos seus porta-vozes, a homenagem mais sentida
do povo brasileiro aos Juizes do Trabalho do nosso Pafs,
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